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	*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		
	TERMO	DE	CONDIÇÕES	GERAIS

	
ANEXO	À	NOTA	DE	EMPENHO	N.º	2026NE000xxx
	
PROCESSO:	08700.001950/2026-13
CONTRATANTE:	CONSELHO	ADMINISTRATIVO	DE	DEFESA	ECONÔMICA	(CADE)
FORNECEDOR:	..........................	-	CNPJ	N.º	........................
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	FORMAÇÃO	DO	VÍNCULO	CONTRATUAL.
1.1. O	 contrato,	 a	 ser	 formalizado	 por	 meio	 da	 Nota	 de	 Empenho	 n.º	 2026NE000XXX	 decorre	 do	 Ato
de	 Dispensa	 de	 Licitação	 nº	 XX/2026,	 amparado	 no	 artigo	 75,	 inciso	 II,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 conforme
documentado	ao	longo	do	Processo	n.º	08700.001950/2026-13.
1.2. Desde	 o	 momento	 do	 encaminhamento	 da	 Nota	 de	 Empenho	 n.º	 2026NE000xxx	 ao	 fornecedor,	 o
contratante	 obrigou-se	 a	 firmar	 o	 contrato,	 submetendo-se,	 desde	 então,	 às	 disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	
vincula-se,	independentemente	de	transcrição,	à	proposta	da	Contratada,	ao	Termo	de	Referência	(SEI	nº	1714183)	e
os	demais	elementos	constantes	do	Processo	n.º		08700.001950/2026-13.
1.3. Se	 o	 fornecedor,	 após	 receber	 a	 Nota	 de	 Empenho	 n.º	 	 2026NE000xxx	 e	 o	 presente	 anexo,	 aceitar
expressa	 ou	 tacitamente	 a	 contratação	 proposta,	 considera-se	 celebrado	 o	 contrato,	 submetendo-se	 o	 fornecedor,
desde	 o	 recebimento	 da	 nota	 de	 empenho,	 às	 disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 às	 cláusulas	 e	 condições	 ora
estabelecidas	no	presente	anexo	e	aos	termos	do	orçamento,	cotação	ou	proposta	comercial	apresentado	por	ele.
1.4. A	aceitação	do	fornecedor	é	expressa	sempre	que	ele	a	comunicar,	por	escrito,	ao	contratante,	logo	após	o
recebimento	da	nota	de	empenho	e	do	presente	anexo,	enquanto	que	a	aceitação	é	tácita	sempre	que	o	fornecedor,
dentro	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	a	partir	da	confirmação	do	recebimento	da	nota	de	empenho	e	do	presente	anexo,
não	recusar	contratação	proposta	ou	não	se	opuser	às	cláusulas	e	condições	ora	estabelecidas.
1.5. A	 aceitação	 será	 irretratável,	 e	 ocasional	 retratação	 ou	 recusa	 posterior,	 se	 não	 tiver	 justificativa
plausível,	 caracterizará	 descumprimento	 total	 das	 obrigações	 assumidas,	 sujeitando	 o	 fornecedor	 a	 sanções,	 nos
termos	da	Lei	nº	14.133/2021.
1.6. Caso	o	fornecedor,	dentro	do	prazo	estabelecido	na	subcláusula	1.4,	recuse	a	contratação	proposta	ou	se
oponha	 às	 cláusulas	 e	 condições	 ora	 estabelecidas	 no	 presente	 anexo,	 não	 se	 considera	 concluído	 ou	 celebrado	 o
contrato,	desobrigando-se	ambas	as	partes.
	
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	ESPECIFICAÇÃO	DO	OBJETO	
2.1. Contratação	de	serviços	médicos	laboratoriais	de	aplicação	de	vacinas	-	fornecimento	de	doses	e	aplicação
(gesto	vacinal)	-	de	vacina	antigripal	quadrivalente	contra	o	vírus	da	Influenza	-	cepa	2026,	a	fim	de	atender	o	quadro
de	pessoal	 do	Cade	 (servidores,	 colaboradores	 terceirizados	 e	 estagiários),	 nos	 termos	da	 tabela	 abaixo,	 conforme
condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento,	Termo	de	Referência	(SEI	nº	1714183).	e	seus	anexos.	

2.2. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	emissão	da	nota	de	empenho,	na
forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.	
2.3. O	 pagamento	 será	 realizado	 por	 preço	 unitário,	 exclusivamente	 em	 relação	 às	 doses	 efetivamente
aplicadas,	conforme	critérios	de	medição	e	pagamento	previstos	no	Termo	de	Referência	(SEI	nº	1714183)
	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
3.1. Os	 critérios	 e	 condições	que	correspondem	aos	 requisitos	da	 contratação,	modelo	de	gestão,	 execução,

ITEM ESPECIFICAÇÃO	 CATSER	
UNIDADE

DE
MEDIDA	

QUANTIDADE	 VALOR
UNITÁRIO	

VALOR
TOTAL	

1	

Serviços	médicos	laboratoriais	de	aplicação	de
vacinas	-	fornecimento	de	doses	e	aplicação

(gesto	vacinal)	-	de	vacina	antigripal
quadrivalente	contra	o	vírus	da	Influenza	-	cepa

2026	-	monodose	de	0,5ml.

25364 unidade 349	 R$		**,** 	R$
***.***,**
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medição	e	pagamento,	constam	discriminados	no	Termo	de	Referência	(SEI	nº	1714183).
	

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
orçamento	previsto	para	o	exercício	de	2026.
4.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

Gestão/Unidade:	303001;
Fonte	de	Recursos:	.....................
Programa	de	Trabalho:	................	
Elemento	de	Despesa:	..................
Plano	Interno:	..............................
Nota	de	Empenho:	.......................

4.3. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
5.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;
5.2. Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando
em	registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente
envolvidos,	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;
5.3. Notificar	 a	 Contratada	 por	 escrito	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 imperfeições,	 falhas	 ou	 irregularidades
constatadas	no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção,	certificando-se	que	as	soluções	por
ela	propostas	sejam	as	mais	adequadas;
5.4. Pagar	 à	 Contratada	 o	 valor	 resultante	 da	 prestação	 do	 serviço,	 no	 prazo	 e	 condições	 estabelecidas	 no
Termo	de	Referência;
5.5. Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,
em	conformidade	com	o	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017.
5.6. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:

5.6.1. Exercer	 o	 poder	 de	 mando	 sobre	 os	 empregados	 da	 Contratada,	 devendo	 reportar-se	 somente	 aos
prepostos	ou	responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,
tais	como	nos	serviços	de	recepção	e	apoio	ao	usuário.

5.7. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato.
5.8. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento.
5.9. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	das	obrigações	pela	Contratada.
5.10. Fiscalizar	o	cumprimento	dos	requisitos	legais,	quando	a	contratada	houver	se	beneficiado	da	preferência
estabelecida	pelo	art.	26,	caput,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
6.1. Executar	 os	 serviços	 conforme	 especificações	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de	 sua	 proposta,	 com	 a
alocação	dos	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar
os	materiais	e	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidade	mínimas	especificadas
neste	Termo	de	Referência	e	em	sua	proposta;
6.2. Reparar,	 corrigir,	 remover	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo
fiscal	do	contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados;
6.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	União	ou	à	entidade	federal,	devendo	ressarcir	imediatamente	a	Administração	em	sua	integralidade,
ficando	 a	 Contratante	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à
Contratada,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
6.4. Utilizar	 empregados	 habilitados	 e	 com	 conhecimentos	 básicos	 dos	 serviços	 a	 serem	 executados,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;
6.5. Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante
de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	Contratante,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de
2010;
6.6. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
empresa	 contratada	 deverá	 entregar	 ao	 setor	 responsável	 pela	 fiscalização	 do	 contrato,	 até	 o	 dia	 trinta	 do	 mês
seguinte	ao	da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:

1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
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2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
3)	 certidões	 que	 comprovem	 a	 regularidade	 perante	 a	 Fazenda	 Municipal	 ou	 Distrital	 do

domicílio	ou	sede	do	contratado;
4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT,	conforme	alínea	"c"	do	item	10.2	do	Anexo

VIII-B	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017;
6.7. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	à	Contratante;
6.8. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços.
6.9. Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pela	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-
lhes	 o	 acesso,	 a	 qualquer	 tempo,	 ao	 local	 dos	 trabalhos,	 bem	 como	 aos	 documentos	 relativos	 à	 execução	 do
empreendimento.
6.10. Paralisar,	por	determinação	da	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
6.11. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	 maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
6.12. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	no	ato	da	contratação.
6.13. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as	 regras	 de	 acessibilidade	 previstas	 na
legislação,	quando	a	contratada	houver	se	beneficiado	da	preferência	estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.
6.14. Guardar	 sigilo	 sobre	 todas	 as	 informações	 obtidas	 em	 decorrêncifstadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	da	Contratante.
6.15. Prestar	 os	 serviços	 dentro	 dos	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos,	 fornecendo	 todos	 os	 materiais,
equipamentos	e	utensílios	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações
aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação;

	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto,	total	ou	parcial,	salvo	autorização	expressa	da	Contratante.

	

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	GARANTIA
8.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
9. CLÁUSULA	NONA	–	ALTERAÇÕES	SUBJETIVAS
9.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam
observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas
as	 demais	 cláusulas	 e	 condições	 do	 contrato;	 não	 haja	 prejuízo	 à	 execução	 do	 objeto	 pactuado	 e	 haja	 a	 anuência
expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.
	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	cometer	quaisquer	das	infrações	previstas	no	art.	155	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

a) dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento
dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
e) não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
f) 	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
g)apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa
eletrônica	ou	a	execução	do	contrato;
h) fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
i) comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
j) Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	 quanto	 às	 condições	 de
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participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer
momento	da	dispensa.
k) praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.
l) praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

10.2. Também	 ficam	sujeitas	 às	penalidades	do	art.	 156,	 III	 e	 IV	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 as	 empresas	ou
profissionais	que:

a) tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de
quaisquer	tributos;
b) tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
c) demonstrem	não	possuir	 idoneidade	para	contratar	com	a	Administração	em	virtude	de	atos	 ilícitos
praticados.

10.3. O	 fornecedor	 que	 cometer	 qualquer	 das	 infrações	 discriminadas	 nos	 subitens	 anteriores	 ficará	 sujeito,
sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	 pela	 ocorrência	 da	 alínea	 "a"	 do	 item	 10.1,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave;
b)Multa	de	5%	 (cinco	por	cento)	 sobre	o	valor	estimado	do(s)	 item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do
fornecedor,	por	qualquer	das	infrações	previstas	nas	alíneas	"a"	a	"k"	do	item	10.1;
c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente
federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	nos	casos	da	ocorrência	das
alíneas	"b"	a	"k"	do	item	10.1,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
d)Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou
contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	 (três)	anos	e	máximo	de	6	 (seis)	 anos,	nos	casos	das	alíneas	 "i"	 a	 "k"do	 item	10.1,	bem
como	nos	demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave.

10.4. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

10.5. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	 pela	 Administração	 ao	 contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
10.6. A	aplicação	das	sanções	previstas	no	Aviso	de	Contratação	Direta,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.
10.7. A	penalidade	de	multa	pode	ser	aplicada	cumulativamente	com	as	demais	sanções.
10.8. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa
tipificada	 pela	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 como	 ato	 lesivo	 à	 administração	 pública	 nacional	 ou
estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser
remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual
instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.
10.9. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu
rito	normal	na	unidade	administrativa.
10.10. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.
10.11. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	fornecedor/adjudicatário,	observando-se	o	procedimento	previsto	na
Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	na	Lei	nº	9.784,	de	1999.
10.12. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	NOTA	EMPENHO	DE	DESPESA
11.1. A	nota	de	empenho	de	despesa	terá	força	de	contrato.
11.2. A	 nota	 de	 empenho	 só	 será	 emitida	 após	 a	 comprovação	 de	 regularidade	 no	 SICAF	 e	 das	 obrigações
trabalhistas	e	consulta	ao	CADIN,	nos	termos	da	Lei	n˚	14.133/2021	e	da	Lei	n˚	10.522/2002.

	

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	VEDAÇÕES
12.1. É	vedado	à	CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar	ou	utilizar	este	Termo	de	Condições	Gerais	para	qualquer	operação	financeira;Minuta do Termo de Condições Gerais (1730428)         SEI 08700.001950/2026-13 / pg. 4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


12.1.2. Interromper	a	execução	dos	serviços	sob	alegação	de	inadimplemento	por	parte	da	CONTRATANTE,
salvo	nos	casos	previstos	em	lei.

	
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO
13.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	administrativamente	com	fundamento	na	Lei	14.133/2021,	art.	155,	hipótese
em	que	a	CONTRATADA	reconhece	os	direitos	do	CONTRATANTE.

	
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	da	Lei	14.133/2021.
14.2. A	CONTRATADA	é	obrigada	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	 os	acréscimos	ou	 supressões
que	 se	 fizerem	 necessários,	 até	 o	 limite	 de	 25%	 (vinte	 e	 cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 inicial	 atualizado	 do	 contrato,
conforme	o	art.	125	da	Lei	de	Licitações	e	Contratos.
14.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	 (vinte	 e	 cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 inicial	 atualizado	 do	 contrato,	 de	 acordo	 com	 as	 unidades	 de	 serviço
efetivamente	fornecidas.

	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	CASOS	OMISSOS
15.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	estabelecidas	na
Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 e	 demais	 normas	 federais	 de	 licitações	 e	 contratos	 administrativos	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor	-	e	normas	e	princípios
gerais	dos	contratos.

	

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	FORO
16.1. As	partes	 elegem,	de	 comum	acordo,	 com	 renúncia	a	qualquer	outro,	 por	mais	privilegiado	que	 seja,	 o
Foro	 da	 Justiça	 Federal	 da	 Seção	 Judiciária	 do	 Distrito	 Federal	 para	 dirimir	 as	 questões	 decorrentes	 do	 presente
termo.

	

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS
17.1. A	prestação	de	serviços	obedecerá	ao	estipulado	neste	TERMO	DE	CONDIÇÕES	GERAIS	e	nos	termos	da
proposta	de	preços	da	contratada,	a	qual,	independentemente	de	transcrição,	fará	parte	inseparável	e	complementar
do	empenho.
17.2. A	 CONTRATADA	 deve	 manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as
obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas.

	
BRUNA	CARDOSO	DOS	SANTOS

Diretora	de	Administração	e	Planejamento
Ordenadora	de	Despesas	por	Delegação

(assinado	eletronicamente)

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alencar	Rodrigues	da	Silva,	Chefe	de	Serviço,	em	07/04/2026,	às
09:06,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	e	Resolução	Cade	nº	11,	de	02	de	dezembro	de	2014.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.cade.gov.br/autentica,	informando	o	código
verificador	1730428	e	o	código	CRC	A5811831.

Referência:	Processo	nº	08700.001950/2026-13 SEI	nº	1730428
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